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INDICAÇÃO  Nº  1339,  DE  2000




Indicamos, com fundamento no artigo 159 da IX Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado que determine a adoção das medidas necessárias, visando ao envio de Projeto de Lei que institua a Gratificação de Difícil Acesso a ser paga aos servidores e funcionários estaduais, pelo exercício de seus cargos e funções em, unidades de trabalho na cidade de São Paulo, localizadas nos Distritos de Marsilac, Parelheiros, Grajaú, Pedreira, Cidade Dutra, Socorro, Jardim São Luiz, Jardim Ângela, Capão Redondo, Campo Limpo, Raposo Tavares, Freguesia do Ó, Pirituba, Brasilândia, Jaçanã, Perus, Anhanguera, Tremembé, Jaraguá, Ermelindo Matarazzo, Ponte Rasa, Vila Jacuí, São Miguel Paulista, Itaquera, José Bonifácio, São Mateus, Sapopemba, São Rafael, Iguatemi, Cidade Tiradentes, Guaianazes, Lajeado, Vila Curuçá, Itaim Paulista e Jardim Helena.




Propõe-se que a gratificação seja calculada sobre o padrão correspondente à classe inicial da respectiva carreira, na seguinte conformidade:

1 – 30% (trinta por cento) para os servidores e funcionários em exercício nas unidades de trabalho localizadas nos Distritos de Pedreira, Cidade Dutra, Socorro, Jardim Ângela, Jardim São Luiz, Capão Redondo, Campo Limpo, Raposo Tavares, Freguesia do Ó, Pirituba, Brasilândia, Jaraguá, Tremembé, Jaçanã, Ermelindo Matarazzo, Ponte Rasa, Vila Jacuí, São Miguel Paulista, Itaquera, José Bonifácio, São Mateus e Sapopemba;




2 – 50% (cinqüenta por cento) para os servidores e funcionários em exercício nas unidades de trabalho localizadas nos Distritos de Marsilac, Parelheiros, Grajaú, Anhanguera, Perus, Jardim Helena, Itaim Paulista, Vila Curuçá, Lajeado, Guaianazes, Cidade Tiradentes, Iguatemi e São Rafael.




Para os ocupantes de cargo em comissão, a gratificação será calculada sobre a referência inicial do cargo.




A Gratificação só será devida aos funcionários ou servidores, cujos vencimentos ou salários sejam iguais ou inferiores a 200 (duzentas) UFESPs.




A gratificação somente será devida enquanto o funcionário ou servidor estiver em efetivo exercício nas respectivas unidades de trabalho.




A Gratificação de Difícil Acesso não se incorporará aos vencimentos ou salários para qualquer efeito e sobre ela não incidirá qualquer vantagem a que se faça jus ao funcionário ou servidor. 

J U S T I F I C A T I V A




A Gratificação de Difícil Acesso procura proporcionar ao funcionário ou servidor público estadual melhores condições de chegar ao seu local trabalho.




Com efeito, são conhecidos os casos de unidades localizadas em pontos distantes da cidade, cujos cargos nem sempre são preenchidos, pelo desinteresse dos candidatos aprovados em concurso. É o que acontece com freqüência com os cargos em Postos de Saúde localizados na periferia, que permanecem vagos durante muito tempo, por falta de estímulo, ou são preenchidos por servidores que não se dedicam plenamente ao serviço.




É inegável que a gratificação ora proposta permite uma performance melhor de cada unidade situada em distritos mais afastados, até porque, paralelamente, eliminará as ausências ou os habituais atrasos de funcionários ou servidores que se utilizam do transporte convencional, freqüentemente comprometido com greves ou outros tipos de paralisação.




A matéria já mereceu a atenção da Prefeitura Municipal de São Paulo, que fez editar a Lei 11.035, de 11 de julho de 1991.




Assim, por se tratar de proposição que redundará em benefício da população mais carente da cidade, acreditamos em sua unânime aprovação por parte de nossos nobres Pares.




Sala das Sessões, em 5-09-2000




a) CELINO CARDOSO
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